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responsabilidades da sociedade e dos sócios. Tipos societários. 
Liquidação, transformação, incorporação, fusão e cisão. Do 
estabelecimento comercial. Do nome comercial.
5. Direitos do Consumidor. Disposições gerais. Direitos básicos 
do consumidor. Ônus da prova. Responsabilidade pelo fato do 
produto e do serviço. Responsabilidade por vício do produto e 
do serviço.
6. Da proteção contratual. Contratos bancários e 
superendividamento. Da defesa dos interesses do consumidor 
em juízo e das sanções administrativas.
7. Política Nacional das Relações de Consumo.
8. Proteção à saúde e à segurança.
9. Desconsideração da pessoa jurídica.
10. Práticas Comerciais. Oferta, Publicidade e Propaganda. 
Decadência e Prescrição. Práticas Abusivas. Cobrança de Dívidas. 
Bancos de dados e Cadastro de Consumidores.
11. Jurisprudência dos tribunais superiores.
V - DIREITO AGRÁRIO
1. Teoria geral do Direito Agrário.
2. Princípios e normas gerais de Direito Agrário. Lei Federal nº 
4.947/1966 e alterações.
3. Formação histórica do Direito Agrário no Brasil.
4. Evolução do conceito de propriedade no Brasil. Função social 
da propriedade rural. Posse e propriedade rural.
5. Reforma agrária. Programa Nacional de Reforma Agrária. 
Execução e administração da reforma agrária. Desapropriação 
de terras para fi ns de reforma agrária. Reserva legal. Títulos da 
dívida agrária. Política agrícola.
6. Legislação Federal: Lei n° 601, de 18.09.1850. Decreto n° 
1.318, de 30.01.1854. Decreto-Lei nº 3.365/1941 e alterações, 
Decreto-Lei n° 4.504 (Estatuto da Terra) de 30.11.1964 e 
alterações. Lei nº 8.629/1993 e alterações. Legislação Estadual: 
Lei Estadual n° 82, de 15.09.1892, Lei Estadual n° 4.884, de 
11.12.1979, Lei Estadual n° 5.295, de 23.12.1985 Decreto 
Estadual n° 410, de 08.10.1891, Decreto Estadual n° 1.054, de 
14.02.1996.
7. Bens públicos dominiais. Terrenos de marinha, Terrenos 
marginais. Terrenos de ilhas costeiras, fl uviais e oceânicas. 
Nacionais interiores.
8. Alienação e concessão de terras públicas. Imóvel urbano. 
Imóvel rural. Empresa rural. Latifúndio. Minifúndio.
9. Aquisição ou arrendamento de imóvel rural por pessoas 
físicas ou jurídicas estrangeira. Limitações à venda de terras a 
estrangeiros.
10.Terras devolutas. Destinação das terras devolutas. Terras 
devolutas e o poder público. Identifi cação das terras devolutas. 
Discriminação administrativa e judicial das terras devolutas. 
Arrecadação de imóvel abandonado.
11. Usucapião no Código Civil e na Constituição Federal. 
Usucapião rural.
12. Posse. Posse civil. Posse agrária. Legitimação de posse.
13. Regime de terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 
Demarcação das terras das
comunidades indígenas.
14. Quilombos e quilombolas.
15 .Políticas pública urbana, agrícola e fundiária. Reforma 
agrária.
16. Regularização dominial de terras rurais e sua ocupação.
17. Contratos agrários.
18. Política agrícola, agrária e fundiária do Pará. Lei nº 5.849 de 
24 de junho de 1994 e
alterações posteriores.
19. Ouvidoria Agrária Nacional. Ouvidoria Agrária Estadual. 
Comissão Estadual de Mediação
de Confl itos Agrários.
20. Ação civil pública em matéria agrária.
21. Dispositivos constitucionais relativos à matéria agrária.
22. Jurisprudência dos tribunais superiores.
VI - DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. Direito Processual: defi nição, autonomia, fi nalidade, relações 
com outros ramos do direito, evolução histórica, princípios, 
tendências atuais. Normas processuais: natureza, fontes, 
interpretação, no tempo e no espaço, classifi cação.
2. Jurisdição: conceito, princípios, características essenciais, 
garantias, divisão, espécies de jurisdição, poderes.
3. Tutela jurisdicional: tutelas de urgência, tutela antecipada, 
tutela inibitória, tutela especifi ca relativa aos deveres de fazer e 
não fazer, tutela específi ca das obrigações de entrega de coisa, 
tutela dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos.
4. Organização judiciária: órgãos do Poder Judiciário, funções, 
normas disciplinadoras, organização judiciária do Estado do Pará.
5. Funções essenciais à Justiça: Ministério Público, Advocacia 
Pública, Advocacia, Defensoria Pública .  funções, garantias, 
poderes, deveres, responsabilidade, organização, formas de 
atuação no processo.
6. Funções auxiliares à Justiça: disciplina geral.
7. Ação: teorias sobre o direito de ação, natureza jurídica, 
defi nição, elementos identifi cadores, classifi cação, exercício do 
direito de ação, condições, cumulação de pretensões, concurso 
de ações, objeto litigioso.

8. Processo: teorias sobre o processo, natureza jurídica, 
defi nição, classifi cação, princípios, pressupostos. Processo e 
procedimento, escopo do processo, objeto, mérito, questões 
principais e questões preliminares e prejudiciais. Procedimentos 
ordinário, sumário e especiais, formação, suspensão e extinção. 
Processo eletrônico.
9. Relação jurídica processual: direitos, deveres, ônus e 
faculdades das partes, pluralidade de relações processuais, 
autonomia, unidade e complexidade da relação processual.
10. Competência: defi nição, classifi cação, critérios para 
determinação, objetiva, originária dos Tribunais, territorial, 
funcional, absoluta, relativa, foro competente, foros especiais, 
foro de eleição, foro e juízo, competência no Estado do 
Pará, prevenção, conexão e continência de causas, causas 
modifi cativas, prorrogação, perpetuação da jurisdição, confl ito 
de competência, meios de declaração de incompetência.
11. Sujeitos do processo: juiz: poderes, deveres, 
responsabilidade, impedimentos, suspeição; partes: defi nição, 
princípios, legitimação no processo civil e no processo coletivo, 
capacidade processual, representação processual, sucessão 
e substituição processual, deveres, responsabilidade por dano 
processual, litisconsórcio.
12. Intervenientes no processo: assistência, intervenção de 
terceiros. Intervenção de Terceiros: assistência, oposição, 
nomeação à autoria, denunciação à lide, chamamento ao 
processo, recursos de terceiros.
13. Atos processuais: defi nição, classifi cação, tempo, lugar, 
forma, existência, validade, efi cácia, comunicações, impulso 
processual, cumprimento, prazos processuais, prescrição, 
decadência, preclusão, nulidades.
14. Procedimentos comuns e especiais: aplicação, fases, forma.
15. Processo de conhecimento. Petição inicial: defi nição, 
requisitos, causa de pedir, emenda e modifi cações da causa 
de pedir e do pedido, cumulação de pedidos, preceito 
cominatório, pedido mediato e imediato, pedido de tutela 
antecipada, deferimento e indeferimento, partes, valor da causa. 
Indeferimento da petição inicial.
16. Resposta: contestação, exceções, reconvenção. Revelia, 
reconhecimento da procedência do pedido e renúncia ao direito.
17. Ação declaratória incidental: defi nição, requisitos, 
procedimento.
18. Providências preliminares, julgamento conforme o estado 
do processo, julgamento antecipado da lide, revelia, audiência 
preliminar, decisão saneadora.
19. Prova: defi nição, objeto, princípios, classifi cação, sistemas 
de avaliação, conteúdo, ônus, momento, espécies, fatos 
que independem de prova, poder probatório do juiz, prova 
emprestada, prova lícita e ilícita, indícios e presunções, instrução 
probatória e audiência de instrução e julgamento. Depoimento 
pessoal: confi ssão. Exibição de documento ou coisa. Prova 
documental. Prova testemunhal. Prova pericial. Inspeção judicial.
20. Audiência de instrução e julgamento.
21. Sentença: defi nição, função, requisitos da sentença, 
classifi cação, requisitos, publicação, efeitos, vícios. Sentenças 
não satisfativas e as várias espécies de tutela (tutela inibitória, 
tutela inibitória executiva, tutela reintegratória e tutela de 
adimplemento da obrigação contratual na forma específi ca). 
Suspensão do processo. Extinção do processo sem resolução de 
mérito. Extinção do processo com resolução de mérito.
22. Coisa julgada: defi nição, natureza jurídica, material e formal, 
limites objetivos e subjetivos.
23. Ação rescisória: pressupostos, legitimidade, objeto e 
hipóteses de cabimento, competência, prazos, procedimento, 
julgamento e recursos.
24. Recursos: defi nição, princípios, classifi cação e tipologia, 
natureza jurídica, atos processuais e situações que a eles 
se sujeitam, prazos; recursos ordinários e excepcionais: 
legitimidade, desistência e renúncia, procedimentos, juízo de 
admissibilidade e seus requisitos, juízo de mérito, efeitos dos 
recursos, tutela antecipada recursal.
25. Reexame necessário: natureza jurídica, efeitos, hipóteses de 
cabimento e de dispensa, procedimento.
26. Incidentes no procedimento recursal: recurso adesivo, o 
art. 557 do CPC e os poderes do relator, o novo incidente de 
deslocamento de competência do art. 55, §1º, uniformização 
de jurisprudência, declaração de inconstitucionalidade e medida 
cautelar para dar efeito suspensivo ao recurso especial e a 
recurso extraordinário.
27. Sentença líquida e ilíquida. Liquidação de sentença. Do 
Cumprimento da Sentença.
28. Execução: títulos executivos, classifi cação, partes, requisitos, 
espécies, competência, responsabilidade patrimonial, suspensão 
e extinção, penhora e avaliação, embargos do devedor, fase 
expropriatória, embargos à arrematação e à adjudicação, fase 
satisfativa. Remissão, suspensão e extinção do processo.
29. As diversas espécies de execução: execução para entrega de 
coisa, execução das obrigações de fazer e não fazer, execução 
por quantia certa contra devedor solvente.
30. Execução contra a Fazenda Pública. Precatório. Pedido de 
Ordem Processual

31. Embargos do devedor. Impugnação. Exceção de Pré-
executividade.
32. Processo cautelar: ações cautelares nominadas e inominadas, 
cessação da efi cácia das medidas cautelares e respectivas 
responsabilidades, protestos, notifi cações e interpelações. 
Procedimentos cautelares específi cos.
33. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e jurisdição 
voluntária: consignação em pagamento, ação de depósito, 
ação de prestação de contas, ação de exibição de documentos, 
ações possessórias, ação de nunciação de obra nova, ação de 
usucapião, ação de divisão e demarcação, inventário, partilha 
e arrolamento, embargos de terceiro, habilitação, restauração, 
ação monitória, ação discriminatória.
34. A Fazenda Pública em Juízo: defi nição, capacidade 
postulatória, representação judicial dos Entes Federados, 
prerrogativas processuais e o princípio da isonomia, prazos, 
classifi cação; hipóteses de aplicabilidade do art. 188 do CPC 
e sua relação com o art. 191 do CPC; prescrição em favor da 
Fazenda Pública: ambiente legal, entendimento do STJ e do 
STF, interrupção; citação da Fazenda Pública e suas possíveis 
atitudes, revelia e seus efeitos; despesas, honorários, depósitos 
judiciais, custas, multas; intervenção anômala: ambiente legal, 
natureza jurídica, competência, recorribilidade; concessão de 
medidas liminares, cautelares e antecipação de tutela genérica 
e específi ca em desfavor da Fazenda Pública: hipóteses de 
cabimento, procedimento, recorribilidade e responsabilidade por 
danos e execução provisória; execução em desfavor da Fazenda 
Pública: prazo, resposta e requisitos; precatório: processamento 
e natureza jurídica da atividade dos presidentes de tribunais 
no seu processamento, sua dispensa, parcelamento e revisão 
de valores; sequestro de rendas públicas: natureza, objeto e 
recorribilidade; intervenção estadual: hipóteses de cabimento, 
procedimento e recorribilidade; suspensão de liminar, de 
segurança e de tutela antecipada: natureza jurídica, ambiente 
legal, legitimidade, competência, procedimento, duração da 
suspensão, aditamento do pedido.
35. Ações constitucionais: reclamação constitucional: natureza 
jurídica, procedimento, hipóteses de cabimento. Habeas 
data: fase administrativa, objeto e competência. Mandado de 
segurança: ambiente legal, prazo de decadência, legitimidade, 
hipóteses de cabimento, procedimento, indicação errônea da 
autoridade coatora e sua notifi cação, prazo para manifestação 
da autoridade coatora e da pessoa jurídica à qual integra o 
impetrado, hipóteses em que cabe concessão de medida liminar; 
recorribilidade, pagamento de custas e honorários. Mandado de 
segurança coletivo: objeto, procedimento, legitimação ativa, 
concessão de liminares; coisa julgada e litispendência. Mandado 
de injunção: procedimento, competência, evolução de sua 
compreensão nos tribunais superiores e comparação com outras 
ações constitucionais. Ação popular: objeto, procedimento, 
legitimidades ativa e passiva e a situação da Fazenda Pública, 
intervenção de terceiros. Ação civil pública: ambiente legal, 
interface com outras ações constitucionais, procedimento, 
desistência e abandono, competência, tutelas de urgência, 
recorribilidade, coisa julgada, litigância de má fé, despesas 
processuais. Ação de desapropriação: teoria geral, procedimento, 
petição inicial, providências preliminares, resposta, avaliação, 
imissão na posse, provas, audiência, sentença, recursos, 
desistência.
36. Lei n.º 11.672/2008. Julgamento de Recursos Repetitivos.
37. Recursos em Espécie. Apelação. Agravo. Embargos 
de Declaração. Embargos infringentes. Recurso ordinário 
constitucional. Recurso extraordinário e especial. Repercussão 
geral do recurso extraordinário. Embargos nos tribunais 
superiores.
38. Reclamação Constitucional. Reclamação e correição.
39. Jurisprudência dos Tribunais Superiores. Súmulas do 
Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça. Súmulas 
vinculantes e súmulas impeditivas de recursos.
40. Lei nº 13.105/2015, que instituiu o novo Código de Processo 
Civil.
VII - DIREITO CIVIL
1. Lei. Vigência, hierarquia, aplicação, integração, revogação 
e interpretação das leis. Revogação, derrogação e ab-rogação. 
Efi cácia espacial e temporal (retroatividade e irretroatividade). 
Confl itos intertemporais e interespaciais de leis.
2. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.
3. Das Pessoas. Pessoas naturais e pessoas jurídicas. Entes 
não personifi cados. Personalidade e capacidade jurídicas. 
Desconsideração da personalidade jurídica. Domicílio e 
residência.
4. Dos Fatos jurídicos. Negócio jurídico e atos jurídicos lícitos 
e ilícitos. Pressupostos de validade, prova, defeitos, vícios e 
invalidade. Teoria das nulidades. Boa-fé. Aquisição, modifi cação, 
perda e extinção de direito.
5. Inexistência, nulidade e anulabilidade dos atos e negócios 
jurídicos. Inefi cácia. Efeitos da declaração de nulidade e de 
anulabilidade.
6. Dos Bens. Classifi cação. Bem de família. Dos Bens Públicos.
7. Da Responsabilidade civil. Dano material e moral. Da 
obrigação de indenizar. Reparação de danos morais e materiais. 


